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EMENTA 

I. Análise acerca de necessidade ou não de emissão de 
empenho' ou :de 'pré empenho como condição para a 
instauração dê PrOCeditnentos licitatórios. 
II, Procedimentos' licifatórios de obras, serviços e compras, 
e• de dispenSa. e' ineXigibilidadtde licitação. Instauração 
que depende de previsão de recursos orçamentários. 
Legislação. jurisprudência clO TCU. 
ui. Instauração de:Procedimento licitatorio. Emissão, de 
empenho ou de pré empenho não é obrigatória por falta 
de previsão expressa em lei. Ausência que pode ser 

suprida por, Declaração do ordenador de despesa do ente 
-que ,ateste .a PreViSão de recursos orçamentários. 

IV. Contrafação que resulte em dispêndio de recursos 
públicos. Obrigatoriedade de realização de empenho antes 
da celebração de Contrato. Art. 60, caput; da Lei n9  
4.320/1964 e art. 73, caput, do DL riP 200/1967. 
Jurisprudência do TCU. 

LicitaçõeSer.r<ontrações capazes de gerar despesas 
fundadas encaçõei -ClaSsificadas corno Projetos pela LOA. 
'Necessidade de obSeNânda .a6 disposto no PARECER NP 
01/2012/GT359/DEPCONSURGF/AGU. 

Sr. Diretor do Departamento de tonSultoria, 

1 	 A manifestação em exame decorre•de projeto institucionalizado no âmbito da 
Procuradoria-Geral Federal ALI& por inferi-nédio 	Portaria/PGF n.g 359, de 27 de abril de 
2012, criou Grupo de Trabalho que tem por objetiVo: 

identificar questões jurídicas relevantes que'são comuns aos Órgãos de Execução 
oa PGF, nas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos às autarquias e 
fundaCõeS públicas !aclarais: 
II - promover a discussão das OdestõeS:juridicaS identiritadas, buscando solucioná-las e 
uniformizar o entendimento á ser seguido pelbs.órá6S:da.Execução da PGF: e 
III . Submeter a consideração do Procurador-Geral Federal a conclusão dos trabalhos. 
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Após Identificados:  os temas 
estudos e debates em reUrtiões-. Mensais. 
Pareceres, cujo objetivo é o aclararnento das 
a atuação de Procuradores Federais por todo 

No presente Parecer, será analisada a questão referente à necessidade ou não 
de emissão de empenho ou de pré empenho c9rno condição para a instauração de 
procedimentos licitatorios. Ao final, constam algumas conclusões sobre o tema, as quais 
resultam da fundamentação adotada - ratio deciderfti, e que visam orientar a atuação dos 
órgãos de execução da PGF. 

É o relatório, 

Inicialmente, cumpre destacar que o Objeto do presente Parecer se refere á 
necessidade ou não de emissão de empenho ou de pré empenho como condição para a 
instauração de procedimentos liçitatórios. Verifica-se que o foco central da questão é sobre 

tema licitação, e contratos, :rnas cuja indagação decorre da obrigatoriedade ou não de 
realização de,empenho ou Clepré empenho, institutos de direito financeiro, para instauração 
de procedimentos licitatórios.. 

6. 	 A seguir, segue a transcrição de dispositivos da Lei n0  8.666/1993 
relacionados com o objeto.da consulta: 

Art. 70. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços 
obedecerão ao disposto oeste artigo e, era particular, á seguinte sequência: 

(...) 

522  &sobras e os serviços somente poderão ser licitaous quando; 

(,..) 

lii ...houver,orevisãode recursos amamentados Que aSseourem  o pagamento aos 
obrioacões decciÁt.  eWteLS: de obras' Ou Serviços a serem executadas no exercício 
financeiro en.vturso,'de.acerdo coni o teSpectivo cronograma 

§ 92  O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber. aos C r3SOS th-
dispensa e de inexIgibIlldade de licitação. 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização ae seu 
objeto e Indicação dos 'recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena 
nulidade do atoe responsabilidade de quem lhe tiver dado cause 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de pra( essq 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva a indicacão sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa e.ao qual serão 'pintados Opártunamentet 

..) 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

2 

controversos e relevantes. foram realizados 
Passouise, então, à etapa de elaboração de 
controvérsias identificadas, de forma a orientar 

país, reduzindo a insegurança jurídica. 
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- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria edonárnica: (nosso grifo) 

7. 	 A seguir, segue a transcrição de dispositivos da legislação de direito financeiro 
relacionados com o objeto da Consulta: 

Constituição Federal  

Art. 167. São vedados: 

- o Início:de:programas ou projettishão:incluldos na lei orçamentária anual: 

II 	a realização de .desPesas ,.ou ti assunção de obriaacões diretas ave excedam 
os créditos orçainentárlos ou adiciõrials: (nosso unto) 

Lei Complementar n9  101/2000 - Lei de,Responsabilidade Fiscal  

Art. 15. Serão consideradas não aUtOriZadas, irregulares e lesivas ao património 
público a geração de despesa ou assunção de obrigação, que não atendam o disposto 
nos arts. 16 e 17. 

Art. :16:::7»triitiÇão, ekoanSãO eitiaperreir.;.06Mento de ação governamental que 
acarrete aúmerito da despesa será acoMpanbado de: 

I - estimativa do impacto ortamentárioifitianceirt no exercido em que deva 
entrar em vigor e nos dois-SUbseqüenteS; .„ • 

II - detiaraçãO do ordenador da -despesa de quê o aumento tem adequação 
orçamentária e finandeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
t)lurianuai e com a lei de diretrizes:orçamentarias. 

5 1" Para os fins deste litei:COMplernentar, considera-se 

I - adequada com a lei orpartlentárià 'anual; .a despesa objeto de dotação 
especifica e Suficiente, ou que: esteja 'abrangida por crédito genérico, de forma que 
sornadas todas as despesas dayne'Srhe r eSpeCie, realizadas e a realizar, previstas no 
programa de trabalho, não sejaiti ultrapassados os limites estabelecidos para o 
exercício; 

li - compatível com o plana 'plurianual• e'a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 
nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

çi 22  A estimativa de que :trata: o...Incis0 I dó caput será acompanhada das 
premissas e:metodologia det álcáro:  Utilizadas 

, 	• 	• 	... 	. 
§3Q ResSalva-se do dispostd:OeSte artign desnesa considerada irrelevante, nos 

termos era que dispuser a lei de diretrizeS orçamentárias. 

4:: As normas do capa( constituem condição prévia para 

I • empenho e licttacão de servicos fornecimento de bens ou execucão de. obras;ic  

3 
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Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

IV • assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com forrieceore, 
para pagamento a posterior/de bens e serviços. (nosso grifo) 

Lei n 4.320/1964 

Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que 
cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de 
condição. 

(...) 

Art. 60. É vaiada a,  realização de despesa sem prévio empenho 

12  Em cas s especiais previstos na legislação especifica será dispensacê 
emissão da nota de ernp,enne, 1 

§ 2° Será feto por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se 
possa determinar. 

§ 32  É permi ido O empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a 
parcelamento. 

Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de 
empenho" que indi má o nome do credor, a representação e a imourtancia da despesa 

Art. 63. A Ni lelação,cio despeso consiste na verificação do direito adquirido pe:0 
credor tendo. por b se os títulose documentos,comprobatórios do respectivo crédito. 

429  A liquid„ ção:da despesa Por fornecimentos feitos ou serviços prestados teia 
por base: 

o contrateajs.iste ou acordo respectivo: . 	. 	. 

II - a nota de empenhe; 

III- os comp ovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviç 
(nosso grifo) 

Decreto-lei n° 200/1967  

Art. 73. Nenhuma despesa Poderá Ser realizada sem a existência de crédito Qui•  
a comporte ou aueridõ imputada a dotacão Imprópria, vedada expressamente qualquer 
atribuição de fornecimento ou orestação. de  serviços cujo custo exceda aos finitos  
previamentefixa:dos em lei, (nosso grifo) 
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DA NECESSIDADE DE PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS PARA INSTAURAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS LICITATÕRIOS E DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

8. 	 Por força do disposto no art. 167, inc. I e II., da Constituição Federal, é vedado 
início de programas ou projetos-não incluídos na lei:orçamentária anual, e a realização de 

despesas ou a assunção de 'obrigações diretas que excWdarrroactréditos orçamentários ou 
adicionais. Portanto, para a realização de procedimentos licitatórios e de procedimentos de 

contratação direta (dispensa e inexigibilidade de licitação), relativos a programas ou 
projetos. devem necessariamente . estar incluídos, na• lei orcamentária anual. Ademais, a 
realização das despesas deles 'decorrentes não devem exCeder os créditos orçamentários ou 
adicionais. 

No mesmo sentido, verificase Pela lelturado disposto no art. 72, caput, § 22, 
inc. til, e § 92, da Lei n2  8.666/1993, que as obras e serviços somente poderão ser licitados 
quando houver previsão de recursos -orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercido financeiro em 
curso. E segundo o disposto no art. 14 da Lei •n2  8.666/1993, nenhuma' compra será feita 
sem a indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento. 

De acordo ainda com o art. 38 Cia Lei n2  8.666/1993, o procedimento de 
licitação será iniciado com a indicação do recurso próprio paca a despesa. A menção à 
indicação de recurso próprio para a despesa. esclarece quanto à necessidade de previsão de 
recursos orçamentários,. -não podendo Se basear ern mera expectativa de dotação 
orçamentária. 

Na .atual Conformação legal;, não ha espaço, pata que se inicie a execução de 
obras ou prestação de Serviços sem que hara-a,.preVitãe,ide;.reeiiirsOS orçamentárieá, durante 

tempo em que esta deva -durar.. A finalidade, é:de pi:bOOidánar segurança quanto à 
existéncia de recursos orçamentários para os Ciisidéndios déCorréntes. As regras presentes 
no art, 72  da Lei ne 8,666/199.3, MO que couber são Igualmente aplicáveis às hipóteses de 
contratação direta, sejam eles resúltantes de cápensa bu de ineXigibiliciade.1  O mesmo se 
aplica quanto à realização de compras pela Administração. 

12. 	 Vale mencionar o posicionamento do Tribunal de Contas da União, no sentido 
da necessidade de indicação de recursos orçamentários para a licitação de compras': 

De acordo com o caput do art. 38 da Lei n9  8.666/93, desde a abertura do 
processo administrativo da licitação é necessária a indicação dos recursos apropriados. 
No edital, é obrigatório definir as condições para o atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento do seu objeto, segundo o inciso VIII do art. 40 da mesma 

Também, pelo inciso III do § 22  do.art. 40 da Lei no8.666/93, é preciso que o 
edital da licitação esteja acompanhado-da minuta do contrato a ser firmado, onde, em 
cumprimento ao inciso V do art. 55, há que ficar estabelecido "o crédito pelo qual 

OLIVEIRA. António Fiáv$o de. Comentário á lei de licitações e contrataçõeslcU'blicas (art. 7n. In: Fórum cie Cootrãtoção e Gestão Ptibiks 	FCGP, Belo Horizonte. ano 9, n. 105, set. 2010, p. 5 et Seq. DSpOeiVe/ em: .4.httpl,www.bidforum.com.bribid/PD10005.4spx?poiCrind=693Ó8›. Acesso-em: 16 jui, 2012. ,‘ceroári 'fl.: ri 3.034,2005, Primeira Cárni.wii. rei. Min. Marcos Vinicms vilDça. f. em 29.11.2005, DOU deec  07 12.2005. 
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-cotterá a despesa, com a indicação da classificação funcional ProPfainêtfr-4  e da categoriaS económica". 
Dai decorre a jurisprudência deste Tribunal, Que Se posiciona pela exigência 

de etre o edital venha consignado da dotado orcamentária que data suporte as despesas. 
Entretanto, é de se reconhecer Que a Lei no 8.666/93 tem corno efetivamente grave e oaSsfvel-de anulação a ;compra 'realizada sem a indicacão dos recursos 

prcament4rio8paraseu paaamento: consoante.° art. 14. (...) (nosso grifo) 

No mesmo .sentldo.da 'mencionada jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União, Marçal justen Filho afirmi que o instrumento deverá indicar os recursos que 
custearão as despesas, inclusive com a especificação da rubrica orçamentária 
correspondente, o que Já terá sido definido no momento inicial da licitação, cuja instauração 
é condicionada à previsão de recursos orçamentários.3  

Logo, qualquer contratação que importe dispêndio de recursos públicos 
depende da previsão derecurSos orçamentários. Assim, todas as despesas deverão estar 
previstas no. orçamento (art. 1:67, inc. I e li, da Constituição Federal), somente podendo ser 
assumidos compromissos e deveres com fundamento na existência de receita prevista.' 

Ademais, vale mencionar que O art. 37, inc. IV, da Lei Complementar n9 
101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, reconheceu que o efeito jurídico-financeiro da 
contratação administrativa será o da ampliação do passivo da entidade administrativa, o 
que exige cautelas e restrições -muito sérias. Isso significa que a validade de futura 
contratação e a instauração da licitação dependem não apenas das exigências contidas na 
Lei n9  8.666/1993, mas também das disposições da Lel de Responsabilidade Fiscal."' 

'16. 	 Do .exposto, constata-se que não restam 'dúvidas de que os procedimentos 
licitatórlos referentes a 'obras., seéviços.e compras, assim como os casos de contratação 
direta através de .dlspensa'le deInexigibilidad&delicitação, somente poderão ser iniciados 
quando .houver •previsão de :recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes, Sendo estatambém a posição adotada em diversos precedentes do 
Tribunal de Contas da União. 

AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DE EMPENHO OU DE PRÉ EMPENHO PARA INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E DE DISPENSA E INEXIGIBiLIDADE DE LICITAÇÃO 

' JUSTEN FILHO. Marçai. Comentários a lei de licitações e contratos admfMszi arIm•os. 12 (!e. Sá0 PDUIO: 1 	;. 
2008. p. 656. 

JUSTEN FIIHOrMarçal. Comentários._ op.cit.. p. 137. 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentárlos...: op. cit., p138. 

'• Nesse sentido: Acórdão TCU.n. 1.405/2006. giendrio, rei. Min. Marcos Viti/cios Vilaça. /. em 09.08.2006. O.O.U. cri 
11.08.2006; Aceira/o TCU n. 2.158(2011, Segunda Câmara, rei. Min. Augusto S'herman Cavoloant., J. em 
05.04.2011. 0.0.0. de 11.04.2011; Acórdão 704 n. 2.672/2011. Plenário, re!. Min. Areido cedro;.;, em 05.10.201.1; 
Ao/Snobe TCU n. 2272/2011, Plenário, rel. Min. Augusto Sherman Cavatcanti, j. em 24.08.2011: Acórdão Teu n. 
11.19617011,,SOglinda.,  Cárnara, rei. Min. Augusto Sherman Cavaicantl. j. em 22.11.2011: Acórdão TCu n. 53(2012. 
Plenário, rel. Mm. Ana Arraes, j. em 18.01.2012: Acera° TCU n. 1.073/2012. Segunda ninara. re!. Min. José Jorge4pc  
j. em 28.02.2012, 0.0.U. de 02.03.2012. 
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Prosseguindo a análise, verifica-se que a legislação é silente quanto à questão 
da necessidade ou não de emissão de empenho,  ou de pré empentio. como condição para a 
instauração de procedimentos licitatórios. 

Não obstante, deve .prevalecer o entendimento no sentido de que a utilização 
de pré empenho consiste em instrumento possível, facultado e disponível, mas não umn 
dever de caráter cogente, ou seja, obrigação a que a Administração deva ser compelida a 
cumprir, e de que bastaria Declaração de disponibilidade orçamentária - que ateste a prévia 
dotação orçamentária do ente, paratins de Instai:fração de procedimentos licitatórios. 

Em relação ao princípio da legalidade, vale mencionar o entendimento de 
celso Antônio Bandeira de Mello: 

0 princípio da legalidade, no Brasil, significa que a Administração nada pode 
fazer senão o que a lei determina. 

Ao contrário dos particulares, 'QS quais podem fazer tudo o que a lei não proíbe, a 
Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente autorize.' 

Portanto, não há corno condicionar a instauração-de procedimentos licitatórios 
à prévia emissão de empenho ou de pré empenho, por não haver previsão expressa em lei 
nesse sentido, e em decorrência do próprio,  principio da legalidade (art. 37, caput, da 
Constituição Federal). 

Na hipótese de ausência de empenho ou.de pré empenho, a mencionada 
Declaração do ordenador de despesa do.-  ente deve atestar, de forma inequívoca, a 
existência de previsão de recursos orçamentários que assegurern o pagamento das 
obrigações decorrentes, para fins de instauraçâO -de procedimentos licitatórioS, e também 
nas hipóteses de instauração de procedimento de dispensa OU de inexigibilidade de 
licitação, enn razão de contratação e/ou de pagamentos futuros deles resultantes. 

Ademais, ressalte-se a neceStidade de um dever "de previsão e 
acompanhamento rigoroso. pela Admmistração,-,em relação à disponibilidade de créditos 
orçamentários de cada ente, na hipótese de ausência de empenho ou de pré empenho na 
instauração de procedimentos licitatórios, isto porque a licitação e futura contratação Vão 
resultar na redução dos valores disponíveis nos creditos_orçamentárlos do ente, 

Nesse sentido, além da previsão de recursos orçamentários, é indispensável 
verificar-se a adequação financeira da futtfra contratação Isso significa o exame dos 
recursos disponíveis no momento da abertura da licitação, e da consideração às receitas e 
despesas futuras. O ordenador de despesa tem o dever de manifestar-se, indicando se a 
realização das despesas e o ritmo das receitas permitem,estimar a existência de recursos 
suficientes para propiciar a liquidação oportuna das despesas derivadas da contratação.6  

; MELLO. Ce:sa nntáno Bandeira de, C1.frso do Direito Acfmlnit 95. 
juSTFN Fli.ht0, Marcai. Comentonas..., op. cit., p. 140: 

/ver, 1. GO. São Paulo: Molheiras Editores, 7003, P. 
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Atei nQ 8.6660.593.n4 impõe a necessidade de prévia liberação dos recursos 
financeiros para dar-se início à licitação. .Basta existir aprevisao.de  recursos orçamentários.'' 
Nesse sentido, cabe destacar recente decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de justiça, 
de que a Lei •n9  8.666/1993 não exige a disponibilidade financeira para a realização da 
licitação, mas tão somente Ouerhaja drevisão de recursos na lei orçamentária: 

A.Lei n9  :?6.6/9.3 exige para a realização de licitação a existência de "previsão 
de recursos. orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 
de obras ou serviços a 'serem executados no .exercício financeiro em curso, de 
acorda com o respectivo cronograma", ou seja, a iei não exige a disponibilidade 
financeira (fato da Administração ter o recurso disponivel ou liberado) antes do inicio 
da licitação), mas, tão somente, que haja previsão destes recursos na 
orçamentaria»)  . 

Logo, verifica-se que a instauração da licitação não pressupõe a liberação dos 
recursos, mas se vincula à existência concomitante de: 1) previsão na lei orçamentaria; II) 
realização satisfatória das :receitas e despesas, que permita inferir a possibilidade de 
disponibilidade efetiva, no futuro, dos recursos necessários. A ausência de um desses dois 
dados inviabilize a instauração da íicitaçâo.l' 

26, 	 O empenho e o pre empenho consistem em institutos de direito financeiro, e 
ferramentas de gestão dos recursos orçamentários. A emissão de empenho consiste em 
instrumento de programação, de controle e de execução do orçamento, bern como espécie 
de garantia do pagamento. Em relação ao pré empenho, .é utilizado para registrar o crédito 
orçamentário pré .compromiSsado„,  tratando-se de documento utilizado para fazer bloqueio 
de dotações no sistema, cern a- finalidade 'de atender a projetos que não estejam em 
condições de serem empenhados:.  Ao realizar o pré empenho, o Sistema Integrado de 
Administração Financeira 'do Governo- -Federal 	SIAFI realiza a seguinte operação: 
UG/Gestão debita-a contatreditoDisponivel e credita a conta Crédito Pré Empenhado. 

Existem entes da Administração que adotam a prática de emissão de pré 
empenho para a instauração de procedimentos licitateirios, enquanto outros alegam que a 
adoção deste procedimento acaba por interferir no modas operandi inerente aos setores de 
orçamento e finanças que integram a estrutura de cada órgão ou ente da Administração. 

Portanto, conforme visto anteriõrmente, não há como condicionar a 
instauração de procedirnentOs licitatórios à emissão de empenho ou de pré empenho, por 
ausência de previsão expressa .eM lei nesse sentido, Essa interpretação decorre do próprio 
principio dalegalldade (art. 37, cope/te - da Constituição•FederalL 

• 

DA NECESSIDADE DE EMISSÃO DE EMPENHO ANTES DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

JUSTEN FILHO, Março:, (Zoment.orios.... op. cit., p. 159, 
I° Recurso Especial ny 1.141.021-SR Segunda 1"Lrma. Rel. Min 	auro C'srapbei! 	;, em 21 doo2°)... ' 
publicado no t3.J.E. de 30 ago. 2012.. 	

/f3C  )1  AISTEN FILHO, Marcar, Comentários..„ op. cit.. p. 140. 
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Ressalte-se, por outro lado, que é necessária a emissão de empenho antes da 
celebração do contrato ou de instrumento Congênere, sejam eles decorrentes de 
procedimentos licitatorios ou através de procedirnentos de dispensa e de inexigibilldade de 
licitação. Isto porque o momento de celebração do contrato administrativo consiste em 
situação distinta em relação ao momento de instauração do pnicetlimento licitatório. 

No que diz respeito à exigência de previsãô de.cibtação orçamentária para o 
objeto quê se pretende contratar, existe a -obrigatoriedade de prévio empenho para a 
realização da contratação, conforme determina o. art. 60 da Lei no 4.320/1964, •o mesmo 
acontecendo em relação à necessidade de previsão no Plano Plurianual quando se tratar de 
obra ou serviços cuja duração exija previsão em mais de um exercício orçamentário." 

De acordo com o art. 61 da Lei n2  4.320/19.64, o empenho será extraído 
através de um documento denominado de nota de empenho - NE, que indicará o nome do 
credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da 
dotação própria. Portanto, exige-se a efetiva disponibilidade dos.recursos orçamentários por 
ocasião da celebração do contrato, o qual por.stra vez..reSulta'na realização de despesa 
futura. Em decorrência, existe a obrigatoriedade 	PréVideMperiho antes da celebração do 
contrato» 

Essa obrigatoriedade de empenrickpara-,a realiZaÇão de contratação também 
decorre da sistemática de liquidação de despesa .ettabelecida peia art. 63, § 22, inc. h, da 
Lei n2 4.320/1964. A liquidação de despesa pôr fornecimentos feitos ou serviços prestados 
terá por base o contrato, ajuste ou acordo respectivo, a nota de empenho, e os 
comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

A necessidade de empenho para a realização de -contratação também decorre 
do disposto no art. 73, caput. do Decreto-lei n2  200/19167, o qual estabelece que nenhuma 
despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito que a comporte ou quando 
imputada dotação imprópria, sendo vedada expressamente qualquer atribuição de 
fornecimento ou prestação de serviços cujo custo exceda aos limites previamente fixados 
em lei. 

Cabe ressaltar ainda que ,a neceásidade de erniSsão de empenho antes da 
celebração do contrato ou de instrumento Congênere, sejam eles decorrentes de 
procedimentos licitatórios ou através de procedimentos de diSpensa e de inexigibilidade de 
licitação, também decorre do disposto no art. 22  da Instruçáo Normativa SEAP N2  03, de 31, 
de março de 1999: 

Art. 2° As notas de empenho, relativaa a compra de, bens ou contratação de 
obras ou serviços, a serem emitidas pelos órgãos ou entidades mencionados no artigo 
antecedente, independentemente de se .ori-ginarem de processo licitatório, 
inexigibilidade ou dispensa de licitação deverão; preliminarmente, ser informadas no 
COMPRASNET, sob pena. de inviabilização das compras ou contratações delas 
decorrentes, qualquer que seja a sua natureza; 

1  OLIVEiRA, António Flávio de, Comentérilo..., op. cit., p. 9. 
Nesse sentina: acórdão TCU n. 4204003,, Plenária; rel*:Mith idid(jútto Siadraiián Cal/alui*, j. em 30.04.2003, D.O.0 oe 09.05.2003: Acórdão Tcu ti. 675/2008, Prirddirai.  Cismara, rei, Min. Marcos Vinícios Vilaça, 3. emiec  11.03.2008. DOU. ce 14,03.2008. 
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Parágrafo único, o lançamento das Informações será efetivado, 
automaticamente, por meio de rotinas especificas do Sistema de Registro de Preços - SIPEO. 

A regra do empenho" impõe aos gestores públicos uma organização mais 
atenciosa na execução 'orçamentária, na medida em que uma das características do 
empenho é exatamente reservar determinada parcela do orçamento para o adimplemento 
da obrigação nele descrita,, garantindo-se assim que as obrigações assumidas tenham a 
devida garantia orçamentária,para-o seu a.dimplemento.z4  

LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES - CAPAZES DE GERAR DESPESAS FUNDADAS EM AÇÕES 
CLASSIFICADAS COMO PROJETOS. PELA LOA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO PARECER 
Ne 01/2012/GT359/DEPCONSLI/PGF/AGU, 

Ressalte-se, ainda, 'por estai-relacionado com o objeto do presente Parecer, o 
que Consta na CONCLUSÃO.  DÉPCONSU/PGF/AGLI N2 01/2012, referente ao PARECER N2  
0112012/6T3591DEPCONSU/PGOAGU, elaborado pelo Grupo de Trabalho instituído pela 
Portaria PGF no 359, de 27 de ;abrir de 2012, e aprovado pelo Procurador-Geral Federal em 
25 de julho de 201,2. A Conclusão do referido Parecer tece algumas considerações que 
consistem em'condição'lfirttia*para a realização de empenho, e para a realização de 
licitação, de serviços;  fornecttnentos.de  bens "ou execução de obras, mas que somente são 
aplicáveis em relação às,ações classificadas como:ProjetoS pela Lei Orçamentária Anual: 

As exigências -do art. 16. incisos I e II, da LRF somente se aplicam ás iicitacões d 
contrações capazes de gerar despesas fundadas em ações classificadas como projetos 
pela LOA. Os referidos dispositivos, portanto.:não se aplicam às despesas classificadas 
como ativiciadesadespesas rotineiras). 

Portanto, caso a-Administração Pública não tenha informado a classificação da 
ação por tipo, e os documentos e estudo previstos no art. 16, inc. i e li. da Lei 
Complementar n2 101/2000 tlr.t.F não tenham sido produzidos e acostados ao respectivo 
processo administrativo, o órgão de execução da PGF que presta consultoria deve 
condicionar a aprovação de minutas .à verificação, pelo ente administrativo, se a ação que 
ampara a despesa foi classificada .cpryto,  Projete ou Atividade na Lei Orçamentária Anual. 

Desde logo; o Procurácfor Federal -deve ressalvar que se a despesa suscitar 
ação do tipo Projeto, haverá a .  necessidade de realização da estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, e de expedição de Declaração do ordenador da despesa (art. 16. 
caput, Inc. I e !L.da Lei Complementar ng 101/2000 LRF) , sob pena de incidência do art. 1S 
da mesma lei. 

Ante o exposto, tendo-em vista a fundamentação apresentada no presente 
Parecer, posiciona-se no segulnte.sentldo: 

14  MiLANEZ, Felipe Comarela. As fases de execução das crespesas pUblitas na Lei no 4.320/64 e o regra do empenho 
prévio. In: Revista Brasileirá de Direito Municipal - PROA( Selo Horizonte, n. 19. ano 7. jan,/mar. 2006. p. 
D;sponivel em: <http://Www.bleforum.com.bribid/P0:0006.aspx7pdiCntd=34571>, Acesso em: 16 jul. 2012. 	
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Que os procedimentos licitatórios referentes a 'abras, serviços .e compras, assim como os 
procedimentos de contratação direta por meio de dispensa e de inexigibilldade de licitação, 
somente poderão ser iniciados quando houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes, com fundamento no art. 167, inc. I e 

da Constituição Federal, no art. 37, inc. IV, datei Complementar nu 101/2000. e no art. 
70, capta-, § 2u, inc. 111,, e..4:92,. no art. 14,. no:art....38 e no art. 55, Inc. V, todos da Lei nu 
8.666/1993, sendo esta ,tarnbern aposição. edeta'da-em diversos precedentes do Tribunal de 
Contas da União; 

Que para fins de instauração de procedimento licltatório, a emissão de empenho ou de 
pré empenho não é obrigatória, em razão'.de ausência de Previsão expressa em lei nesse 
sentido e, na sua ausência, pode ser suprida por DeCiaração do ordenador de despesa do 
ente que ateste a previsão de recursos orçamentários; 

cl Que é necessária a realização de empenho antes •da-celebração de contrato, que resulte 
em dispêndio de recursos públicos, sejam eles decorrentes de procedimentos licitatorios, 
assim como os de dispensa e de inexigibilidade de licitação, com fundamento nos arts. 60, 
caput, 61, e 63, § 29, inc. II, todos da Lei nu 4.320/1964, no art. 73, caput, do Decreto-hei nu 
200/1967, e no art. 2Tda Instrução Normativa SEAP Ng 03/1999; 

o) Que seja observado o que consta na CONCLUSÃO DEPCONSWIDGF/AGU Nu 01/2012. 
referente ao PARECER Nu 01/2012/GT359/DEPCONSUPGF/AGU; no sentido de que as 
exigências do art. 16, inc. I. én.  da Lei Complernentar nu 103./20&0- LRF somente se aplicam 
às licitações e contrações capazes de gerar despesas 'fundadas em ações ClaSsificadas como 
Projetos pela Lei Orçamentária Anual, e que os referidas dispoSitivos, portanto., não se 
aplicam às despesas classificadas como atividades (despesas rotineiras). 

consideração superior. 

Brasília-DF, 10 de outubro de 2012. 

avio Hiroshi ubota 
Procurador .Federal.  

De acordo, na forma da unanimidade consolidada na decorrer dos trabalhos 
(Portaria/PGF n.0  359, de 27 de abril de 2012). 
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De acordo consi 	ação superior. 

Brasília-DF39 de outubro de 2012. 

ares:a ins 
o Departamento de Consultoria 
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DESPACNO DO,PROCUMDOR-GERALFEDERAL 

APROVO o PARECER No og /2012/GT359/DEPCONSU/PGF/AGU, do qual se 
extrai a Conclusão que segue. 

Encaminhe-se cópia à Conisultoria-Ge al da União, para conhecimento. 

)J 4#M 
Brasília-DF,CM de aukierbrib de 2012. 

MABCELOi4TSOuElRA FREITAS 
Procura or-Geral Federal 

CONCLUSÃO DEPCONSUWOFIAGL1 NQ 19-  /2012 

AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE DE EMPENHO OU DE PRÉ EMPENHO PARA INSTAURAÇÃO 
DE PROCEDIMENTOS LiCrTATÓRIOS E DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EMPENHO ANTES DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, 

I. Os procedimentos licitatórios referentes a obras, serviços e compras, assim corno os 
procedimentos de contratação direta por meio de dispensa e de inexigibilidade de licitação, 
somente poderão ser iniciados quando houver previsão de recursos orçamentários que 
assegurem o pagamento das obrigações decorrentes. 

Il. Para fins de instauração de procedimento licitatório, a emissão de empenho ou de pré 
empenho não é obrigatória, em razão de ausência de previsão expressa em lei nesse 
sentido e, ria sua ausência, pode ser suprida por Declaração do ordenador de despesa do 
ente:que ateste a presiiisão de recursos orçamentários... 

111. É necessária a -realização de empenho.  antes da Celebração de contrato, que resulte em 
dispêndio de recursos públicos; sejam eles decorrenteside procedimentos licitatórios, assim 
como os de dispensa e de inexigibIlidade de licitação. 
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